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Pre 

Finalmente uma obra de 
respeito da infração administrati' 
autor, o Professor Daniel Ferrei 
a que se propôs: o de contribuir 
Geral da Infração Administrativ; 
teoria digna de encômios. 

Essa tarefa só poderia me 
alguém que transita com proficii 
como o Direito Constitucional e 
é com inteiro aceito que Daniel 
utilidade do estudo da infração 
geral do delito. 

E para bem fazê-lo, o autor 
se impõe, os princípios expres~ 

jurídico brasileiro, iniciando con 
Na seqüência, traça o autl 

o ilícito penal e o ilícito admi 
entendimento de juristas brasilei 

Ao conceituar a infração ad 
com aceito, que o que impolté, 
aplicável (o administrativo) à apu! 
da sanção conseqüente se for o ' 

Quanto à tipicidade do cc 
infração administrativa, uma das c 
à configuração daquela em fac 
prescreverem obrigações ou pro 
que expressam conceitos indete 
aí qualquer discricionariedade ; 
implica reconhecer que a soluc;ãe 
de interpretação. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 


